
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948952 - MS (2024/0365622-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RODRIGO SANGUINA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.CORPUS

CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. ELEVADA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu
parcialmente do , denegando a ordem na partehabeas corpus
conhecida. O agravante defendeu a substituição do regime aberto
para cumprimento de pena por penas restritivas de direito, fixada a
pena-base no mínimo legal.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a Corte pode se manifestar
originariamente acerca de pretensão não aduzida oportunamente
nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de
instância.
3. Outro ponto envolve saber se a quantidade de droga considerada
para modulação da fração do tráfico privilegiado justifica o regime
inicial semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de
direitos.
III. Razões de decidir
4. A Corte não pode se manifestar originariamente acerca da matéria
não apreciada nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida
supressão de instância.
5. A quantidade de droga apreendida (1.107.200g de maconha) foi
apreciada na terceira fase da dosimetria para modulação  da
redutora e constitui fundamento idôneo para fixação do regime mais
gravoso, ainda que a pena-base seja fixada no mínimo legal, não se
aplicando ao caso o disposto na Súmula Vinculante n. 59.
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6. A jurisprudência desta Corte Superior mantém o entendimento de
que a quantidade de droga considerada para modulação da fração do
tráfico privilegiado justifica o regime inicial semiaberto e não
recomenda a substituição por restritiva de direitos.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A Corte não pode se manifestarTese de julgamento: 
originariamente acerca da matéria não apreciada nas instâncias
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. 2. A
quantidade de droga apreendida justifica o regime inicial semiaberto
e não recomenda a substituição por restritiva de direitos, mesmo
com a pena-base fixada no mínimo legal.

CF/1988, art. 105, I, "c"; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no RHC 182.899/PB, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 08.04.2024; STJ,
AgRg no HC 913.206/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgRg no HC 839.683/RJ,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RODRIGO SANGUINA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.CORPUS

CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. ELEVADA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu
parcialmente do , denegando a ordem na partehabeas corpus
conhecida. O agravante defendeu a substituição do regime aberto
para cumprimento de pena por penas restritivas de direito, fixada a
pena-base no mínimo legal.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a Corte pode se manifestar
originariamente acerca de pretensão não aduzida oportunamente
nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão de
instância.

3. Outro ponto envolve saber se a quantidade de droga considerada
para modulação da fração do tráfico privilegiado justifica o regime
inicial semiaberto e não recomenda a substituição por restritiva de
direitos.

III. Razões de decidir
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4. A Corte não pode se manifestar originariamente acerca da matéria
não apreciada nas instâncias ordinárias, sob pena de indevida
supressão de instância.

5. A quantidade de droga apreendida (1.107.200g de maconha) foi
apreciada na terceira fase da dosimetria para modulação  da
redutora e constitui fundamento idôneo para fixação do regime mais
gravoso, ainda que a pena-base seja fixada no mínimo legal, não se
aplicando ao caso o disposto na Súmula Vinculante n. 59.

6. A jurisprudência desta Corte Superior mantém o entendimento de
que a quantidade de droga considerada para modulação da fração do
tráfico privilegiado justifica o regime inicial semiaberto e não
recomenda a substituição por restritiva de direitos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A Corte não pode se manifestarTese de julgamento: 
originariamente acerca da matéria não apreciada nas instâncias
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância. 2. A
quantidade de droga apreendida justifica o regime inicial semiaberto
e não recomenda a substituição por restritiva de direitos, mesmo
com a pena-base fixada no mínimo legal.

CF/1988, art. 105, I, "c"; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no RHC 182.899/PB, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 08.04.2024; STJ,
AgRg no HC 913.206/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 19.08.2024; STJ, AgRg no HC 839.683/RJ,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SANGUINA
RIBEIRO contra a decisão que conheceu parcialmente do ,habeas corpus
denegando a ordem na parte conhecida (fls. 151/155).

Nas razões recursais, a parte defende que  o não conhecimento
parcial do  não prospera, pois o caso é passível de conhecimentohabeas corpus
de ofício.

Reitera as razões da impetração, alegando que não há
fundamentação idônea para afastar a fixação do regime aberto e a substituição
da pena por restritivas de direitos, nos termos da Súmula Vinculante n. 59,
porquanto todas as circunstâncias judiciais foram consideradas favoráveis,
fixada a pena-base no mínimo legal. 
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Requer a reconsideração da decisão agravada e, caso não seja
reconsiderada, a apreciação pelo Colegiado.

Contrarrazões apresentadas (fls. 185/193).
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, a pretensão de substituição do regime aberto para

cumprimento de pena por penas restritivas de direito, fixada a pena-base no
mínimo legal, não foi apreciada pelo Tribunal de origem no viés pretendido pela
Defesa, motivo pelo qual não pode esta Corte examinar originariamente o
tema, sob pena de indevida supressão de instância.

A decisão agravada assim fundamentou (fl. 152):
 
O habeas corpus não é instrumento adequado para suplantar
eventuais omissões no julgado, devendo a parte suscitar na origem a
manifestação do julgador sobre a matéria mediante embargos de
declaração.
Assim, este Superior Tribunal de Justiça não pode dela conhecer, sob
pena de indevida supressão de instância.
 
A jurisprudência do STJ é assente em não conhecer de matéria não

apreciada na origem, não comportando sua apreciação devido
à  impossibilidade supressão de instância.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE 
AUTORIZA A CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. NULIDADE NA 
PRODUÇÃO DA PROVA. NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi 
apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de 
instância, com explícita violação da competência originária para o 
julgamento de habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).
[...]
(AgRg no RHC n. 182.899/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/4
/2024, DJe de 11/4/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PARA OUTRO MAIS
RIGOROSO DO QUE O IMPOSTO NA SENTENÇA. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. TESES NÃO
DEBATIDAS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As questões relativas à regressão de regime e atipicidade de
conduta que ensejaram o reconhecimento de falta grave não foram
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enfrentadas pelo Tribunal a quo. Assim, esta Corte está impedida de
se manifestar quanto às questões trazidas na presente impetração,
sob pena de indevida supressão de instância.
[...]
(AgRg no HC n. 913.206/MG, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO
DELITIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE
NÃO CONHECIDA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
[...]
6. A tese trazida a respeito da ausência de contemporaneidade não foi
analisada pela Corte estadual, o que inviabiliza a análise do mérito
por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 893.210/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19
/8/2024, DJe de 22/8/2024).
 
Outrossim, quanto à tese de aplicação da Súmula Vinculante n. 59,

diante da fixação da pena-base no mínimo legal, requerendo a imposição do
regime inicial aberto para cumprimento de pena, com a posterior substituição
por restritivas de direitos, não tem razão o agravante. 

Assim foi fundamentado na decisão agravada (fl. 153/154):
 
No caso, o regime prisional semiaberto foi mantido com fulcro na
natureza e na quantidade da droga apreendida (1.107.200g de
maconha - fl. 76). Para evitar a ocorrência de bis in idem, o vetor
deixou de ser valorado na pena-base, para moldar a fração do tráfico
privilegiado.
[...]
Nesse sentido, não há que se falar em inexistência de fundamentação
concreta para o recrudescimento do regime prisional, porquanto ainda
que a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, a natureza e
quantidade de entorpecentes foi valorada na terceira fase da
dosimetria penal.
 
A jurisprudência desta Corte Superior mantém  o entendimento de

que a quantidade de droga considerada para modulação da fração do tráfico
privilegiado  justifica o regime inicial semiaberto bem como não recomenda a
substituição por restritiva de direitos. 

Consta dos autos que, no caso, foi apreendida expressiva quantidade
de entorpecentes, correspondente a 1.107.200g (uma tonelada, cento e sete

(fl. 23). quilos e duzentos gramas) de maconha 
Ademais, não há falar em completa ausência da circunstância

judicial desfavorável (quantidade elevada de entorpecente), mas, sim, que foi
transplantada para a terceira fase (modulando a fração de diminuição de pena
do tráfico privilegiado), para afastar o  . bis in idem
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Portanto, a elevada  quantidade de entorpecente, utilizada para
modular a fração de diminuição do tráfico privilegiado, é fundamento idôneo
para fixação do regime mais gravoso,  ainda que a pena-base seja fixada no
mínimo legal, não contrariando o disposto na Súmula Vinculante n. 59.

É a jurisprudência:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO
ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE
DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO FIXADA EM 1/6.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS. REGIME
PRISIONAL MAIS GRAVOSO, APESAR DA BÁSICA NO MÍNIMO LEGAL
E DO QUANTUM DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
4. A respeito do regime inicial de cumprimento de pena, não
obstante a formulação da nova dosimetria tenha levado à
fixação de reprimenda corporal inferior a 4 (quatro) anos de
reclusão e a pena-base tenha sido estabelecida no mínimo
legal, a quantidade de drogas apreendida foi considerada para
efeito de modulação do benefício previsto no § 4.º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006, razão pela qual justifica também o
estabelecimento do regime inicial semiaberto e não recomenda
a substituição por restritivas de direitos.
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 839.683/RJ,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,25/9/2023
DJe de , grifamos)28/9/2023
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 948.952 / MS
Número Registro: 2024/0365622-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00405059320188120001 405059320188120001

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : RODRIGO SANGUINA RIBEIRO
CORRÉU : ALINE MARTINES LEMOS
CORRÉU : REGINALDO SILVERIO DA SILVA
CORRÉU : RONALD AGUIRRE DIAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : RODRIGO SANGUINA RIBEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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